Comarca da Capital - 18ª Vara Cível
Juiz: Mauricio Magnus
Processo nº 0259491-97.2010.8.19.0001
I - RELATÓRIO: Trata-se de Ação de Indenização proposta por Luiz Otávio Costa Almeida, em face da Viação Cidade do Aço. Petição inicial às fls. 02/11, acompanhada dos documentos de fls. 12/64, acrescidos de fls. 69/100. Decisão à fl. 101, deferindo a gratuidade de Justiça e determinando a emenda à inicial. Emenda à inicial, às fls. 103 e 106/117. Despacho à fl. 118, recebendo a emenda à inicial e designando audiência de conciliação. Audiência realizada, conforme assentada de fl. 122, ocasião em que a parte ré apresentou a contestação de fls. 123/152, acompanhada dos documentos de fls. 153/216, onde, de forma preliminar, denunciou à lide a seguradora Companhia de Seguros Bradesco Auto S/A. Decisão à fl. 217, deferindo a denunciação à lide e determinando a citação da seguradora litisdenunciada. Contestação apresentada pela denunciada, às fls. 229/244, acompanhada dos documentos de fls. 245/409. As partes autora e ré se manifestaram sobre a contestação apresentada às fls. 413 e 415/418, respectivamente. Decisão saneadora, à fl. 419, designando audiência de instrução e julgamento. Audiência realizada, conforme assentada de fl. 441, ocasião em que foi deferida a produção de prova médica requerida pelo autor, tendo sido apresentado agravo retido pelo denunciado. Manifestaram-se as partes sobre os honorários periciais às fls. 452/453, 455 e 457/460, tendo a parte ré e a denunciada impugnado o valor apresentado pelo perito. Manifestação do perito, às fls. 462/463. Despacho à fl. 464, homologando os honorários periciais. Agravo de instrumento apresentado pela parte ré, às fls. 467/470. Decisão, às fls. 474/475, relativa a agravo de instrumento interposto pela seguradora litisdenunciada, cuja cópia se encontra juntada às fls. 477/484, reduzindo o valor dos honorários periciais para o quantum ali especificado. Agravo retido interposto pelo i. perito, às fls. 487/488, acompanhado dos documentos de fls. 489/493. Laudo pericial apresentado, às fls. 501/509. Às partes manifestaram-se sobre o laudo pericial às fls. 511/512, 513 e 514/516. Manifestação do perito, às fls. 519/520. Nova manifestação das partes, às fls. 522/525, 526 e 527/528. Nova manifestação do perito, às fls. 531/532. Manifestação das partes, às fls. 534/536 e 537/538, com impugnação ao laudo. Parecer do perito, às fls. 540/542 e 549/550, tendo as partes apresentado manifestação às fls. 544/546 e 552/553. É o Relatório. Passo a Decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO: Preambularmente, cabe salientar que todas as provas pleiteadas pelas partes, inclusive as prova oral e pericial, restaram devidamente produzidas no decorrer da instrução probatória, estando, portanto, o feito absolutamente maduro para julgamento. No mais, cabe, antes de adentrar especificamente no mérito da presente lide, verificar a natureza da responsabilidade civil da empresa de transportes ré acerca do acidente ora em tela, o que se afigura como imprescindível para a adequada análise e mensuração do arcabouço probatório amealhado no decorrer da instrução em comento. Nessa toada, observa-se que o Contrato Social da empresa ré, acostado às fls. 153/169, determina como objeto social da empresa a exploração do transporte rodoviário de passageiros, in verbis: ´Cláusula 1ª (...) Objeto Social: A sociedade tem como objeto social o negócio de transporte coletivo rodoviário de passageiros Internacional, Interestadual, Intermunicipal, Municipal, Fretamento, transportadora Turística, Despacho de Encomendas e Venda de Passagens ...´. Inegável, portanto, a prestação do serviço público apontada no artigo 37, §6º, da Constituição Federal, como ensejadora da responsabilidade civil objetiva, in casu. Ademais, também se mostra claro que a responsabilidade da empresa ré, no caso ora em julgamento, apesar de inegavelmente extracontratual, se mantém objetiva, por força do artigo 37, §6º, da Constituição Federal, porquanto a empresa de transporte coletivo, na condição de permissionária do serviço público, responde objetivamente pelos danos causados a terceiros, tanto usuários como não-usuários do serviço público, visto que ambos, de igual modo, podem sofrer dano em razão da ação administrativa do Estado, seja ela realizada diretamente, seja por meio de pessoa jurídica de direito privado, como ocorre no caso ora em julgamento. O Informativo de nº 563, proveniente do Excelso Supremo Tribunal Federal corrobora, de forma definitiva e minudente, o entendimento acima esposado. É ler: ´Responsabilidade Civil Objetiva e Terceiro Não-Usuário do Serviço (Transcrições) (v. Informativo 557) RE 591874/MS* RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI Relatório: Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, que concluiu pela responsabilidade civil objetiva de empresa privada prestadora de serviço público em relação a terceiro não-usuário do serviço. Na origem, cuida-se de ação de reparação de danos morais e materiais, ajuizada por Justa Servin de Franco e outra, contra a Viação São Francisco, em razão de acidente ocorrido em 14/11/1998, que vitimou o seu companheiro, no município de Campo Grande/MS. O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE ENVOLVENDO CICLISTA E ÔNIBUS DE EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO. DANO MORAL INDEPENDENTE DE PROVA. RECURSO PROVIDO PARA JULGAR PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS INICIAIS. 1. À míngua de prova de que o acidente envolvendo ciclista e ônibus de empresa de transporte coletivo, com morte do ciclista, deu-se por caso fortuito, força maior ou por culpa exclusiva da vítima, a empresa responderá objetivamente pelo dano, seja por se tratar de concessionária de serviço público, seja em virtude do risco inerente à sua atividade. 2. Inexistindo prova de que a vítima fatal de acidente de trânsito desenvolvia atividade remunerada, tem-se por improcedente o pedido de pensão alimentícia formulado pela companheira e pela filha. 3. O sofrimento decorrente do sinistro que acarretou a morte do companheiro e pai independe de qualquer atividade probatória e permite condenar a empresa de transporte coletivo a indenizar a família pela dor causada´. Neste RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, sustentou-se ofensa aos arts. 37, § 6º, e 93, IX, da mesma Carta. Alega a recorrente, em síntese, que a teoria da responsabilidade objetiva não se aplica ao caso, pois a pessoa que faleceu em razão do acidente não era usuária do serviço de transporte coletivo (fls. 322-323). Nas contrarrazões, encartadas às fls. 362-367, sustenta-se a responsabilidade objetiva da recorrente, bem como a inocorrência, na espécie, de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima. Em 23/10/2008, o Supremo Tribunal Federal considerou existente a repercussão geral da questão constitucional debatida nos autos. Transcrevo a ementa da decisão: ´CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO PRESTADORAS DE SERVIÇO PÚBLICO EM RELAÇÃO A TERCEIROS NÃO-USUÁRIOS DO SERVIÇO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA´ (fl. 410). À ocasião, manifestei-me pela existência de repercussão geral, observando que a questão foi submetida ao Plenário desta Corte por meio do RE 459.749/PE, Rel. Min. Joaquim Barbosa, cujo julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Min. Eros Grau. Entretanto, ele não foi concluído em razão da superveniência de acordo entre as partes (fl. 406). Deixei de ouvir o Ministério Público Federal, porquanto, em inúmeros outros casos que versavam sobre a mesma questão constitucional, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do recurso, em razão da inviabilidade do exame de provas na via extraordinária. Nesse sentido, cito, dentre outros, os seguintes processos: RE 565.758/DF, de minha relatoria, RE 459.749/PE, Rel. Min. Joaquim Barbosa. No entanto, instado a pronunciar-se, na Sessão Plenária de 26/8/2009, o Procurador-Geral da República manifestou-se, oralmente, pelo desprovimento do recurso. É o relatório. Voto: Senhor Presidente, a questão constitucional discutida nestes autos, consiste em aquilatar-se o alcance do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, no que tange à extensão da teoria da responsabilidade objetiva a pessoa jurídica de direito privado, prestadora de serviço público, relativamente a terceiro que não ostenta a condição de usuário do serviço por ela prestado. Como se sabe, a obrigação do Estado de reparar os danos causados a terceiros em razão de atividades praticadas por seus agentes foi, por longo tempo, recusada em nome da iníqua ´teoria da irresponsabilidade´ da Administração Pública, fundada em princípios herdados do regime absolutista (the king can do no wrong; le roi ne peut mal faire), que representavam verdadeira negação do direito pelo próprio Estado, cuja principal atribuição é, justamente, a de guardá-lo e aplicá-lo de forma isonômica e adequada. Ao escrever sobre a responsabilidade do Poder Público, nos idos 1927, Paul Duez já sustentava a obrigação estatal de reparar, como regra, concluindo que ´aujourd¿hui, on peut dire que la responsabilité est la règle, l¿irresponsabilité, la exception´. Examinando a evolução da responsabilidade extracontratual do Estado, Maria Sylvia Zanella de Pietro, muito bem sintetizou a questão ao assinalar que: ´O tema da responsabilidade civil do Estado tem recebido tratamento diverso no tempo e no espaço; inúmeras teorias têm sido elaboradas, inexistindo dentro de um mesmo direito uniformidade de regime jurídico que abranja todas as hipóteses. Em alguns sistemas, como o anglo-saxão, prevalecem os princípios do direito privado; em outros como o europeu-continental, adota-se o regime publicístico. A regra adotada por muito tempo foi a de irresponsabilidade; caminhou-se, depois, para a responsabilidade subjetiva, vinculada à culpa, ainda hoje aceita em várias hipóteses; evoluiu-se, posteriormente, para a teoria da responsabilidade objetiva, aplicável, no entanto, diante de requisitos variáveis de um sistema para outro, de acordo com normas impostas pelo direito positivo´. No Brasil, a teoria da irresponsabilidade jamais foi acolhida, seja no âmbito doutrinário, seja no jurisprudencial. Com o advento do Código Civil de 1916, adotou-se, majoritariamente, a teoria civilista da responsabilidade subjetiva, com base na redação um tanto quanto ambígua do art. 15 do referido diploma normativo, que conduzia à idéia da culpa. As Constituições de 1934 e 1937 acolheram o princípio da responsabilidade civil solidária entre o Estado e os seus funcionários, por danos causados a terceiros, ressalvado o direito de regresso. Com a Constituição de 1946, o Brasil assumiu uma postura mais publicista com relação à responsabilidade do Estado, desenvolvendo-se aqui a ´teoria do risco administrativo´, segundo a qual não se exige a demonstração de culpa para que se possa responsabilizar objetivamente o Poder Público por prejuízo causado a terceiro, mas, apenas, a constatação do nexo de causalidade entre o dano e a ação administrativa. Adotou ela, então, a ´teoria do risco´, que tem por substrato a idéia de que toda a atividade estatal envolve a possibilidade de causar dano a alguém. Assim, assentava o art. 194 da referida Carta que ´as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis pelos danos que seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros´, admitida a ação regressiva contra funcionários que tivessem agido com culpa. A Constituição de 1967 manteve a regra em seu art. 105, acrescentando que a ação de regresso seria cabível em caso de dolo ou culpa. Idêntica redação foi adotada pela EC 1/1969, no art. 107. Em 1988, com o advento da nova Constituição, estabeleceu-se no art. 37, § 6º, o seguinte: ´As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. A responsabilidade civil, tanto do Estado, quanto da pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público, portanto, passou a ser objetiva em relação a terceiros, como se depreende da redação do referido dispositivo constitucional. É bem de ver, contudo, que a força maior e a culpa exclusiva da vítima podem figurar como excludentes de responsabilidade do Estado, exatamente porque o nexo causal entre a atividade administrativa e o dano dela resultante não fica evidenciado. Resta saber - e é exatamente isso que se discute no presente RE - se a locução ´terceiros´, abrigada no art. 37, § 6º, da Constituição vigente, alcança também aquela pessoa que não se utiliza do serviço público. A matéria ora submetida ao exame do Plenário, convém recordar, não é nova nesta Suprema Corte. Em caso semelhante, nos autos do RE 262.651/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, decidido pela Segunda Turma, em 16/11/2004, prevaleceu o entendimento de que ´a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a pessoas outras que não ostentem a condição de usuário´. À ocasião, o Min. Joaquim Barbosa foi voto vencido na companhia do Min. Celso de Mello. Noutra ocasião, no julgamento do RE 459.749/PE, relatado pelo Ministro Joaquim Barbosa, o qual foi suspenso em virtude de pedido de vista do Min. Eros Grau, e não concluído em razão da superveniência de acordo entre as partes, o Relator reiterou o entendimento de que a teoria da responsabilidade objetiva é aplicável às pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, mesmo para os terceiros não-usuários do serviço, com fulcro nos seguintes fundamentos: ´1) Tendo a Constituição brasileira optado por um sistema de responsabilidade objetiva baseado na teoria do risco, mais favorável às vítimas do que às pessoas públicas ou privadas concessionárias de serviço público, no qual a simples demonstração do nexo causal entre a conduta do agente público e o dano sofrido pelo administrado é suficiente para desencadear a obrigação do Estado de indenizar o particular que sofre o dano, deve a sociedade como um todo compartilhar os prejuízos decorrentes dos riscos inerentes à atividade administrativa, em face do princípio da isonomia de todos perante os encargos públicos; 2) Parece-me imprópria a indagação acerca dessa ou daquela qualidade intrínseca da vítima para se averiguar se no caso concreto está ou não está configurada hipótese de responsabilidade objetiva, já que esta decorre da natureza da atividade administrativa, a qual não se modifica em razão da simples transferência da prestação dos serviços públicos a empresas particulares concessionárias do serviço´. Ao examinar pontualmente o tema em questão, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, assevera que o art. 37, § 6º, da Constituição não faz qualquer distinção no que concerne à qualificação do sujeito passivo do dano, ou seja, não exige que a pessoa atingida pela lesão ostente a condição de usuário do serviço. De fato, segundo o brocardo latino, ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemos. Nesse sentido, o citado autor sustenta que ´para a produção dos efeitos supostos na regra é irrelevante se a vítima é usuário do serviço ou um terceiro em relação a ele. Basta que o dano seja produzido pelo sujeito na qualidade de prestador do serviço público. Também não se poderia pretender que, tratando-se de pessoa de Direito Privado, a operatividade do preceito só se daria quando o lesado houvesse sofrido o dano na condição de usuário do serviço, porque o texto dá tratamento idêntico às 'pessoas jurídicas de Direito Público e as de Direito Privado prestadoras de serviços públicos'. Assim, qualquer restrição benéfica a estes últimos valeria também para os primeiros, e ninguém jamais sufragaria tal limitação à responsabilidade do Estado´. [10] Com fundamento nesse argumento, penso também que não se pode interpretar restritivamente o alcance do referido art. 37, § 6º, sobretudo porque o texto magno, interpretado à luz do princípio da isonomia, não permite que se faça qualquer distinção entre os chamados ´terceiros´, isto é, entre usuários e não-usuários do serviço público, vez que todos eles, de igual modo, podem sofrer dano em razão da ação administrativa do Estado, seja ela realizada diretamente, seja por meio de pessoa jurídica de direito privado. Não impressiona, data venia, o entendimento segundo o qual apenas os terceiros usuários do serviço público gozam de proteção constitucional decorrente da responsabilidade objetiva do Estado, porquanto têm o direito subjetivo de receber um serviço adequado. É que tal raciocínio contrapõe-se à própria natureza do serviço público, que, por definição, tem caráter geral, estendendo-se, indistintamente, a todos os cidadãos, beneficiários diretos ou indiretos da ação estatal. Na espécie, não ficou evidenciado, nas instâncias ordinárias, que o acidente fatal que vitimou o ciclista ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou em razão de força maior. Constato, no entanto, que restou comprovado o nexo de causalidade entre o ato administrativo e o dano causado ao terceiro não-usuário do serviço público, sendo tal condição suficiente para estabelecer a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica de direito privado, ora recorrente, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Isso posto, pelo meu voto, conheço do recurso extraordinário, mas nego-lhe provimento. * acórdão pendente de publicação.´ Superada tal questão e adentrando-se no mérito, como se sabe, para a configuração da responsabilidade civil objetiva devem estar presentes três elementos: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta, um dano e o nexo causal entre uma e outra. Isto quer dizer que é necessário se estabelecer uma relação de causalidade entre a injuridicidade da ação e o mal causado, sendo irrelevante a configuração da culpa, cabendo ao causador do ato ilícito o ônus da prova da excludente de sua responsabilidade. Não bastasse, o que acima foi exposto, tem-se ainda que o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, ao disciplinar a circulação no trânsito, assim dispôs: ´Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: (...) II - O condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas; (...) § 2º - Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres´. Isso posto e analisando-se detidamente todas as provas produzidas, em especial a extensa prova documental juntada, tais como o Registro de Ocorrência nº 019-03091/2007 (fls. 17/19) e o BRAT (Boletim de Registro de Acidente de Trânsito), (de fls. 20/21), além da prova oral produzida, consubstanciada nos depoimentos das testemunhas do autor Alcides Bispo Filho (fls. 444/445), Alex Sandro Pinho Moraes (fls. 446/447) e da testemunha do réu Sérgio Ramos Monsores (fls. 448/449), não se vislumbra, no caso concreto, ocorrência de excludente de responsabilização da empresa de transportes ré, devendo ser salientado não ter esta comprovado, ônus que lhe competia, no sentido de que a vítima tivesse de qualquer forma contribuído para o acidente ou desrespeitado as normas de trânsito. Desta forma, resta íntegra a responsabilidade civil e o consequente dever de indenizar. Configurada a responsabilidade civil da empresa de transportes ré e o seu consectário dever de indenizar, cabe se analisar, de forma individualizada, cada qual dos pleitos indenizatórios pleiteados pelo autor em sua peça preambular: No que se refere aos danos de natureza material, elencados nos pedidos formulados nos itens ´a´, ´b´ e ´c´, de fl. 10, os mesmos se afiguram como manifestamente improcedentes, ao final da instrução probatória. Isso porque, neste caso específico, o autor não logrou produzir prova mínima do alegado, acerca da efetiva existência de tais danos, uma vez que não juntou qualquer documento apto a comprar as despesas elencadas nos itens ´a´ e ´b´, não havendo, portanto, como quantificar minimamente os respectivos valores e tampouco a efetiva existência de todas as despesas ali elencadas. No que tange ao pedido contido no item ´d´, relativo à alegada redução salarial no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), pela perda da gratificação ali elencada em razão da inatividade, a mera e insipiente juntada de apenas duas cópias de contracheques não se presta, por óbvio, ao desiderato almejado, sendo certo que, além da juntada de um número mais relevante de contracheques, deveria o autor ter buscado adunar aos autos declaração proveniente de seu órgão pagador, no caso, o Estado do Rio de Janeiro, no sentido do efetivo motivo da perda de tal gratificação, já que não se pode haver condenação por mera dedução, mas sim em decorrência de provas robustas e insofismáveis. Portanto, finda a instrução probatória, tem-se que a parte demandante, no que se refere a este pleito específico, não se desincumbiu de seu ônus processual de provar o fato constitutivo de seu direito, razão pela qual a configuração do disposto no artigo 333, I, do Código de Processo Civil, leva à improcedência deste pedido. Já, no que concerne à indenização decorrente do dano estético, pugnado no pedido ´e´, de fl. 10, prefacialmente, impende frisar que a exaustiva e reiterada discussão acerca do percentual de 17% (dezessete por cento) de incapacidade parcial permanente, trazida à baila pelo expertise em seu laudo técnico de fls. 501/509, se afigura como irrelevante à apreciação de tal pedido, porquanto se mostra incontroverso que o demandante era funcionário público (policial civil) e se aposentou por invalidez após o fatídico evento, tendo, em conseqüência, continuado a receber integralmente seus vencimentos, sem qualquer perda significativa. Nesse item, cabe repisar que a alegação da perda da gratificação de R$ 500,00 já restou analisada no tópico supra, que tratou de indenização decorrente de danos materiais. Ademais, observa-se que no laudo técnico de fls. 501/509, o expertise foi expresso em reputar a deformidade parcial e permanente constatada no autor como sendo de grau médio, em razão da presença de cicatriz na face e anquilose da articulação do tornozelo direito, que levaram, segundo o perito, à deambulação claudicante. Não se desconhece que o sobredito laudo pericial foi objeto de sucessivas impugnações por parte da empresa ré e da seguradora litisdenunciada, tendo o expertise mantido, em todas as posteriores e sucessivas manifestações, sua conclusão lançada no laudo pericial impugnado. Tampouco se olvida que o Juiz não deve ficar adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua convicção baseado na análise conjunta, concatenada e sistemática de todas as provas produzidas no curso da instrução probatória. Ocorre que, analisando-se os argumentos expendidos pelas impugnantes, as justificativas trazidas à baila pelo expertise e os documentos acostados às fls. 38/42v, observa-se claramente que merece ser acolhida a conclusão consignada no laudo pericial e já acima transcrita. Isso porque, as impugnantes lastrearam suas impugnações, tão-somente, no confuso e, em certas partes, ilegível boletim de atendimento de emergência de fls. 42/42v, ao passo que, tanto o Boletim Médico de fl. 38, proveniente do nosocômio para o qual o demandante restou transferido após o atendimento emergencial, quanto o laudo complementar do IML são expressos em apontar a efetiva existência de lesão na face do autor, não se olvidando que, como é cediço, os peritos do IML, mesmo em laudos complementares, têm plena experiência e capacidade técnica para afastar eventual liame de causalidade entre lesões observadas no examinado e o evento danoso narrado, o que, repise-se, não se verifica no presente caso. Portanto, à guisa da ausência de argumentos técnicos relevantes por parte das impugnantes, acolho a conclusão explicitada no já referido laudo pericial, por reputá-la como pertinente e tecnicamente justificada. Ante o exposto, entendo por bem fixar a reparação pelos danos estéticos sofridos no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que se mostra consonante a seu grau médio acima referido. Por fim, no que concerne ao pleito referente ao dano moral, deduzido no item ´c´, de fl. 10, configurada se mostra a presença do dano moral compensatório, no caso ora em voga, já que, por certo, o acidente em voga, por certo, acarretou em abalo emocional e diversos transtornos físicos e psicológicos ao requerente, a qual, inclusive, em decorrência do evento em voga passou para a inatividade (aposentadoria por invalidez) em seu emprego público de policial civil, lhe impossibilitando de continuar a prestar serviços à sociedade enquanto ainda estava em plena idade produtiva. Em não havendo critérios pré-determinados para a fixação de dano moral, este deve ser arbitrado conforme as circunstâncias peculiares de cada caso. Logo, o ressarcimento deve ser compatível com a lesão sofrida, obtendo-se, assim, uma condenação dentro dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. Nessa esteira, o quantum indenizatório deve ser fixado com moderação, com o escopo de se evitar o enriquecimento sem causa. O dano moral deve ser arbitrado em quantitativo consentâneo com a natureza e acuidade do constrangimento suportado pelo autor, atentando-se, dentre outros, para o grau de culpa, a capacidade econômica do infrator, a gravidade do dano, pelo que reputo justa a fixação da indenização em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Nesse mesmo sentido, vem se posicionando, de forma pacificada, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, consoante os arestos abaixo colacionados. É ler: ´INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENVOLVENDO COLETIVO DA RÉ. PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 6º DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SENTENÇA JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE OS PEDIDOS. INCONFORMISMO DE AMBAS AS PARTES. CONTRADITA DEVIDAMENTE AFASTADA PELO D. JUÍZO A QUO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. CUMULAÇÃO DO DANO MORAL COM O DANO ESTÉTICO. INTELIGÊNCIA DOS ENUNCIADOS 387 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 96 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL. QUANTUM FIXADOS EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS QUE POSSUEM NATUREZAS DISTINTAS. DANO REFLEXO. INEXISTÊNCIA. - A responsabilidade civil objetiva admite, em tese, a culpa da vitima, concorrente ou exclusiva, para a ocorrência do evento danoso. Todavia, o ônus da prova quanto à sua presença recai sobre a empresa prestadora de serviços públicos, por força do art. 333, II, do CPC, ônus do qual não se desincumbiu a ré, no caso concreto. - Incidência do Enunciado de Súmula 54, do STJ, no que tange aos juros de mora. - NEGA-SE SEGUIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC, E DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO, APENAS PARA DETERMINAR QUE OS JUROS DE MORA PASSEM A INCIDIR A PARTIR DO EVENTO DANOSO, NOS TERMOS DO ENUNCIADO DE SÚMULA 54, DO STJ.´ (DES. FLAVIA ROMANO DE REZENDE - Julgamento: 17/03/2014 - OITAVA CAMARA CIVEL) ... ´AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. RITO SUMÁRIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENVOLVENDO MOTOCICLETA E COLETIVO DA EMPRESA RÉ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 37, § 6º DA CRFB. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO COMPROVADA. DANOS MORAL E MATERIAL CONFIGURADOS. A ausência do autor à audiência em que deveria prestar depoimento pessoal, por si só, não importa em improcedência do pedido. Princípio da livre apreciação das provas. Demonstração do nexo de causalidade a ensejar a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. Valor do dano moral adequadamente arbitrado. Dano estético não apurado em laudo pericial. Sentença correta. Negativa de seguimento ao recurso, na forma do artigo 557, caput, do CPC.´ (DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 26/06/2014 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL) ... ´APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RECURSO EXCLUSIVO DA EMPRESA RÉ. PASSAGEIRA DO COLETIVO QUE SOFRE LESÕES NA FACE E JOELHO. INCAPACIDADE TOTAL TEMPORÁRIA POR TRÊS DIAS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC. AUSÊNCIA DE PROVA DE EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE. PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE POR MEIO DE JUNTADA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA, ATESTADO MÉDICO, LAUDO DO HOSPITAL, E PELA PROVA PERICIAL, QUE ATESTOU A OCORRÊNCIA DAS LESÕES. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MATERIAIS. AUTORA REGULARMENTE EMPREGADA À ÉPOCA DOS FATOS, QUE OBTEVE ATESTADO MÉDICO, NÃO TENDO DEMONSTRADO QUALQUER REDUÇÃO DE RENDIMENTOS NO PERÍODO DE INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DOS ALEGADOS DANOS MATERIAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE SE RECONHECE. DANO MORAL IN RE IPSA. VERBA ARBITRADA EM R$ 6.000,00 QUE NÃO MERECE REDUÇÃO. AUTORA QUE DEU ENTRADA EM HOSPITAL PÚBLICO, PARA REALIZAÇÃO DE SUTURA COM CINCO PONTOS NO SUPERCILHO ESQUERDO. VERBA QUE ATENDE ÀS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO, AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE, E AOS PARÂMETROS DESTA CORTE. PRECEDENTES. JUROS MORATÓRIOS SOBRE A VERBA INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS ADEQUADAMENTE FIXADOS DESDE A CITAÇÃO, POR SER A RELAÇÃO ENTRE AS PARTES DE NATUREZA CONTRATUAL. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO DE EVENTUAIS VALORES RECEBIDOS PELA AUTORA A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT QUE SE RECHAÇA. AUSÊNCIA DE FORMULAÇÃO DE PEDIDO CONTRAPOSTO, TAMPOUCO HAVENDO PROVA DO RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA PELA DEMANDANTE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA IDENTIFICADA, DIANTE DA IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E ESTÉTICOS. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, § 1°- A DO CPC.´ (DES. SANDRA CARDINALI - Julgamento: 07/01/2015 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR) Cabe salientar, por fim, que o pleito secundário, de denunciação à lide, não enfrentou qualquer resistência por parte da seguradora litisdenunciada, pelo que deve ser reputado como procedente, sem a necessidade de maiores digressões. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a empresa demandada a pagar à parte autora, a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos estéticos, bem como indenizá-lo, em razão dos danos morais experimentados, na quantia equivalente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), monetariamente corrigidas até a data do efetivo pagamento e incidentes os juros legais de 1% ao mês, a contar da publicação da sentença. Julgo Procedente, ainda, a lide secundária, deduzida pela parte ré/denunciante, em relação à seguradora litisdenunciada, devendo, portanto, a litisdenunciada arcar com os valores da condenação, observando-se os limites acordados nas cláusulas pactuadas no contrato securitário firmado entre as partes. JULGO IMPROCEDENTES, outrossim, os pleitos de indenização em decorrência dos danos materiais experimentados pelo autor, deduzidos nos itens ´a´, ´b´ e ´e´, de fl. 10. Condeno a empresa ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar a seguradora litisdenunciada em honorários advocatícios, em virtude da total ausência de resistência ao pleito deduzido pela empresa denunciante. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
